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entre o CPF constante no documento fiscal e o CPF pertencente ao 
proprietário do veículo.

§ 3º  A pontuação apurada destina-se exclusivamen-
te à concessão de crédito para abatimento no IPVA, durante o prazo 
indicado no § 5°, sendo vedada sua utilização para outros fins.

§ 4º  A proporção entre o número de pontos e o valor do 
crédito concedido será definida em regulamento.

§ 5º  Na hipótese de a pontuação que confere direito ao crédito 
não ser utilizada, parcial ou integralmente, no ano de sua obtenção, 
fica assegurada a possibilidade de que seja transferida para o exercício 
seguinte, por um prazo máximo de 05 (cinco) anos, contados a partir 
da data de sua obtenção, respeitado o limite de pontos permitidos por 
exercício a ser definido em regulamento.

§ 6º  A não utilização dos pontos, mediante concessão de 
crédito para abatimento no IPVA, durante o prazo previsto no §5º, 
implicará na perda do direito de sua fruição.

§ 7º  Apurada e atingida a pontuação necessária, o valor 
do respectivo crédito poderá ser deduzido do valor do próximo IPVA a 
vencer relativo ao veículo indicado pelo cidadão.

§ 8º  Será permitida a utilização do valor do crédito concedido 
para a compensação de débitos tributários, já vencidos, vinculados à 
propriedade do veículo indicado pelo consumidor no Programa Nota 
MT, desde que ainda não estejam inscritos em dívida ativa.

§ 9º  Sem prejuízo dos outros requisitos previstos em 
regulamento, para a obtenção e fruição do crédito de que trata este 
artigo, o contribuinte do IPVA deve:

I - ser pessoa natural, inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda;

II - efetuar o cadastro no Programa Nota MT, conforme 
previsto no art. 6º desta Lei, bem como efetuar a indicação no APP/
Portal Nota MT do veículo de sua propriedade a ser beneficiado;

III - ser proprietário de veículo automotor licenciado no 
Estado de Mato Grosso, não isento de IPVA;

IV - possuir documentos fiscais emitidos por estabelecimen-
tos mato-grossenses para o seu CPF registrados no extrato individual, 
disponível na área restrita do APP/Portal Nota MT;

V - obter a pontuação necessária para a concessão do 
crédito;

VI - solicitar mediante acesso ao APP/Portal Nota MT, a 
utilização do crédito acumulado para a dedução no IPVA do veículo 
indicado;

VII - permanecer com o cadastro ativo no Programa Nota MT 
até a efetiva utilização do crédito.

§ 10  À modalidade de premiação de que trata este artigo, 
aplicam-se as disposições contidas nos §§ 1º a 3º do art. 5º referentes 
à participação do produtor primário, pessoa física.

§ 11  Na hipótese de o consumidor cadastrado no Programa 
Nota MT ser proprietário de mais de um veículo automotor, deverá 
indicar, via APP/Portal Nota MT, apenas um dos veículos para fruição 
do crédito.

§ 12  Para fins de concessão de crédito destinada ao 
abatimento no valor do IPVA, serão considerados, tão-somente, os 
documentos fiscais indicados no § 3° do art. 6º desta Lei.

§ 13  Na forma do regulamento, a premiação, mediante 
concessão de crédito para abatimento no IPVA, poderá ser instituída 
em 2021, admitida a obtenção de pontos a partir do referido exercício, 
sendo permitida a sua utilização para fins de dedução do IPVA a partir 
de 2022.

§ 14  A vedação prevista no inciso IV do § 4º do art. 5º não 
se aplica à premiação mediante concessão de crédito destinado ao 
abatimento no valor do IPVA.

§ 15  Os critérios de pontuação, a data de emissão dos 
documentos fiscais a serem considerados, bem como os procedimen-
tos, prazos e condições adicionais para esta modalidade de premiação 
serão definidos em regulamento.

§ 16  O repasse obrigatório de 50% (cinquenta por cento) 
do valor total do IPVA arrecadado pelo Estado ao município onde 
estiver registrado, matriculado ou inscrito o veículo, considerará o valor 
efetivamente pago pelo contribuinte, após a concessão do crédito de 
que trata este artigo, quando for o caso.”

Art. 2º Fica acrescentado o art. 13-A à Lei nº 7.301, de 17 de 
julho de 2000, que institui o Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA e dá outras providências, com a seguinte redação:

“Art. 13-A  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
crédito para abatimento no valor do IPVA, de até R$ 100,00 (cem 
reais), por exercício, limitado a um veículo para cada contribuinte, 
em decorrência da participação do cidadão no Programa Nota MT, 
obedecidas às condições previstas na Lei nº 10.893, de 24 de maio de 
2019, e em seu regulamento.”

Art. 3º sta Lei entra vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  26  de  novembro  de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1299892:2>

<BEGIN:1299894:2>

LEI Nº   11.587,        DE   26   DE          NOVEMBRO          DE 2021.

Autor: Poder Executivo
Institui o Programa Estadual de 
Habitação - Ser Família Habitação, no 
âmbito do Estado de Mato Grosso, e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído o Programa Ser Família Habitação, com a 
finalidade de fomentar a produção e a aquisição de unidades habitacionais 
de imóveis urbanos, de modo a promover o direito à moradia, ao desenvol-
vimento econômico, à geração de emprego e de renda, bem como melhorar 
a qualidade de vida da população urbana nos municípios do Estado de Mato 
Grosso.

§ 1º  Fica autorizada a implementação de ações e a alocação 
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de recursos para a produção e aquisição de 20 (vinte) mil unidades ha-
bitacionais, podendo a quantidade ser ampliada conforme disponibilidade 
orçamentária e financeira.

§ 2º  O programa previsto no caput deste artigo atenderá famílias 
com renda mensal de até sete salários mínimos, com prioridade para 
famílias com renda mensal de até quatro salários mínimos.

Art. 2º  O Programa Ser Família Habitação será promovido, 
desenvolvido e executado pela MT Participações e Projetos S.A. - MT-PAR, 
que poderá formalizar parcerias com os órgãos e entes da administração 
direta e indireta do Estado de Mato Grosso, dos municípios ou da União.

Art. 3º  Os subsídios previstos no Programa Ser Família 
Habitação serão definidos por meio de decreto estadual com base na renda 
familiar bruta, podendo ser priorizados:

I - pessoas com deficiência;
II - idosos;
III - mulher vítima de violência doméstica;
IV - servidores públicos ativos e aposentados.

Parágrafo único  O subsídio disposto no caput não se aplica aos 
empreendimentos em execução com mais de 40% (quarenta por cento) de 
unidades habitacionais comercializadas com a Caixa Econômica Federal e 
às produções habitacionais financiadas anteriormente à publicação desta 
Lei.

Art. 4º  É assegurada ao Programa Ser Família Habitação a dis-
ponibilidade de unidades adaptáveis ao uso por pessoas com deficiência, 
com mobilidade reduzida e idosas, de acordo com o estabelecido na 
legislação própria.

Parágrafo único  A disponibilidade de unidades adaptáveis 
poderá ser aumentada de acordo com a demanda e a disponibilidade 
financeira e orçamentária.

Art. 5º  Os imóveis produzidos no âmbito do Programa Ser 
Família Habitação deverão dispor obrigatoriamente de soluções de infraes-
trutura, abastecimento de água e energia elétrica.

Art. 6º  É de responsabilidade da MT-PAR a realização de 
levantamento do déficit de habitação junto aos municípios a serem 
atendidos no âmbito do Programa Ser Família Habitação.

Art. 7º  Observada a disponibilidade orçamentária e financeira, 
o Estado de Mato Grosso e/ou MT-PAR, por meio do Programa Ser 
Família Habitação, poderá conceder subsídio ao beneficiário final, até o 
montante consignado na Lei Orçamentária Anual - LOA, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO e no Plano Plurianual - PPA ou mediante suplementa-
ção orçamentária, quando for o caso.

Art. 8º  Os benefícios referidos nesta Lei poderão ser cumulativos 
com outros concedidos aos mesmos destinatários, independentemente de 
sua natureza.

Parágrafo único  Os municípios e os agentes privados poderão 
complementar o valor das operações com subsídios, incentivos e benefícios 
de natureza patrimonial, financeira, tributária ou creditícia.

Art. 9º  A MT-PAR poderá desenvolver novos programas, ações 
e modalidades de sistemas construtivos, aquisição de materiais com o 
objetivo de atender às demandas habitacionais do Estado, inclusive rurais, 
diretamente ou mediante parcerias com o setor público ou privado, bem 
como instituições internacionais e entidades da sociedade civil organizada 

voltadas à produção de habitações.

Art. 10  Os novos projetos e ações do Estado de Mato Grosso 
voltados a ampliação do acesso à moradia integrarão o Programa Ser 
Família Habitação e serão articulados entre a MT-PAR, a Secretaria 
de Estado de Assistência Social e Cidadania - SETASC e outros órgãos 
estaduais interessados.

Art. 11  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  26  de  novembro  de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1299894:3>

<BEGIN:1299896:3>

LEI Nº    11.588,       DE   26   DE          NOVEMBRO          DE 2021.

Autor: Poder Executivo
Altera e acrescenta dispositivo à Lei 
nº 10.364, de 02 de fevereiro de 2016, 
que institui o Conselho Estadual da 
Juventude - CONJUV - MT, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica alterado o caput, bem como acrescentado o 
parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 10.364, de 02 de fevereiro de 2016, que 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  Fica instituído o Conselho de Estado da Juventude de 
Mato Grosso - CONJUV-MT, órgão colegiado, autônomo e permanente 
de caráter deliberativo e normativo vinculado ao Poder Executivo 
Estadual, com a finalidade de deliberar e normatizar, no âmbito estadual, 
políticas que visam garantir a integração e a participação da juventude 
mato-grossense no processo social, econômico, político e cultural do 
Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único  O Conselho de Estado da Juventude 
de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições, não está sujeito a 
qualquer subordinação hierárquica, integrando-se na estrutura da 
Secretaria de Estado de Assistência Social e Cidadania, ou a outras 
similares, para fins de suporte administrativo, operacional e financeiro, 
devendo contar, para o desempenho de suas funções, com a disponibi-
lidade de servidores públicos.”

Art. 2º  Ficam alterados os incisos I ao XII, bem como acrescen-
tados os incisos XIII, XIV, XV e XVI ao art. 2º da Lei nº 10.364, de 02 de 
fevereiro de 2016, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º  (...)

I - elaborar, aprovar e alterar seu Regimento Interno;
II - elaborar o Plano Estadual de Juventude;
III - estimular e promover a realização de estudos, pesquisas 

e eventos que incentivem o debate sobre os direitos dos jovens;
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